
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747449 - SC (2022/0172374-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS FILIPE TRILHES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
"CONFISSÃO" EXTRA-JUDICIAL. DIREITO DE PERMANECER 
EM SELÊNCIA. NULIDADE. NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso especial. O 
paciente foi condenado por tráfico de drogas, com pena 
inicialmente fixada em 5 anos de reclusão, posteriormente 
reduzida para 1 ano e 8 meses, com substituição por penas 
restritivas de direitos. A defesa alega nulidade da condenação 
por confissão informal sem advertência do direito ao silêncio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e na 
alegação de nulidade da condenação por confissão informal sem 
advertência do direito ao silêncio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A confissão informal no momento da abordagem policial não 
gera nulidade absoluta, sendo necessária a demonstração de 
prejuízo, o que não foi comprovado pela defesa.
5. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, pois quando da abordagem 
policial, o acusado admitiu a posse e venda das drogas 
apreendidas. Contudo, quando interrogado pela autoridade 
policial, restou ressalvado ao investigado o seu direito de 
permanecer em silêncio, tendo ele, inclusive, o exercido. 
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Portanto, não há nenhuma nulidade, e a defesa técnica não 
comprovou nenhum prejuízo em relação à suposta confissão 
perante os policiais, aliás o paciente encontrava-se em situação 
de flagrante direto.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:27:48
Código de Controle do Documento: 222b485f-9827-4010-82a5-c63ce706218b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747449 - SC (2022/0172374-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS FILIPE TRILHES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
"CONFISSÃO" EXTRA-JUDICIAL. DIREITO DE PERMANECER 
EM SELÊNCIA. NULIDADE. NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso especial. O 
paciente foi condenado por tráfico de drogas, com pena 
inicialmente fixada em 5 anos de reclusão, posteriormente 
reduzida para 1 ano e 8 meses, com substituição por penas 
restritivas de direitos. A defesa alega nulidade da condenação 
por confissão informal sem advertência do direito ao silêncio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e na 
alegação de nulidade da condenação por confissão informal sem 
advertência do direito ao silêncio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A confissão informal no momento da abordagem policial não 
gera nulidade absoluta, sendo necessária a demonstração de 
prejuízo, o que não foi comprovado pela defesa.
5. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, pois quando da abordagem 
policial, o acusado admitiu a posse e venda das drogas 
apreendidas. Contudo, quando interrogado pela autoridade 
policial, restou ressalvado ao investigado o seu direito de 
permanecer em silêncio, tendo ele, inclusive, o exercido. 
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Portanto, não há nenhuma nulidade, e a defesa técnica não 
comprovou nenhum prejuízo em relação à suposta confissão 
perante os policiais, aliás o paciente encontrava-se em situação 
de flagrante direto.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 648-650).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 648-651):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 559-561 (e-STJ).

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
com pedido liminar, impetrado em favor de LUIS FILIPE 
TRILHES DOS SANTOS, contra o v. acórdão proferido pelo eg. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
na Apelação n. 5001795-12.2021.824.0022.

Depreende-se dos autos que o paciente foi sentenciado como 
incurso no art. 33,caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 
(cinco) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial 
semiaberto, além de 500 (quinhentos) dias-multa (fls. 457-468).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação perante o eg. Tribunal 
de origem, que deu parcial provimento ao recurso, "para 
reconhecer a incidência da causa especial de redução de pena 
tipificada no art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, tornando 
definitiva a reprimenda do réu em 1 ano e 8 meses de reclusão, 
bem como ao pagamento de 166 dias -multa" (fl. 50), conforme 
v. acórdão de fls. 50-56 que, de ofício, ainda fixou o regime 
aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, na forma da seguinte ementa:
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"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
(ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PRELIMINAR. 
NULIDADE DA CONFISSÃO INFORMAL DO ACUSADO E DAS 
PROVAS DELA DECORRENTES. DIREITO AO SILÊNCIO NÃO 
ADVERTIDO QUANDO DA ABORDAGEM POLICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS 
FORMULAREM PERGUNTAS AOS SUSPEITOS NO 
MOMENTO DA ABORDAGEM. ESTRITO CUMPRIMENTO DO 
DEVER LEGAL. ADVERTÊNCIA FACULTATIVA. DEVER 
INERENTE À AUTORIDADE POLICIAL. MÁCULA 
INEXISTENTE. PREFACIAL AFASTADA. MÉRITO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
PARA O DE POSSE DE ENTORPECENTES PARA USO 
PESSOAL. NÃO ACOLHIMENTO. FINALIDADE COMERCIAL 
COMPROVADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO. 
ADEMAIS, CONDIÇÃO DE USUÁRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO É 
SUFICIENTE PARA DESCLASSIFICAR A CONDUTA PARA O 
CRIME TIPIFICADO NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
DOSIMETRIA. DE OFICIO, AFASTAMENTO DA 
NEGATIVAÇÃO DADA À S CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
VALORAÇÃO DADA COM BASE APENAS NA CONFISSÃO 
INFORMAL DO RÉU. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE A 
DROGA FOI EFETIVAMENTE ADQUIRIDA EM OUTRO 
ESTADO. RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4°, DA LEI N. 11.343/2006). 
VIABILIDADE. RÉU PRIMÁRIO, DE BONS ANTECEDENTES E 
CONTEXTO PROBATÓRIO QUE ENSEJA DÚVIDAS QUANTO 
A SUA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REAJUSTE 
DA REPRIMENDA DEVIDO. ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS, EX OFFICIO, 
DIANTE DA REDUÇÃO DA REPRIMENDA. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO"

No presente writ, a defesa alega, em apertada síntese, que o 
paciente está submetido a constrangimento ilegal, ao argumento 
de que a condenação é nula, porquanto lastreada em confissão 
informal que foi obtida sem a prévia informação de direito ao 
silêncio por parte dos milicianos que efetuaram a prisão em 
flagrante, o que contaminaria todas as demais provas que 
embasam o édito condenatório.

Pondera, nesse sentido, que "O presente caso ilustra e reforça a 
necessidade daquele que foi preso ser informado imediatamente 
de seus direitos. Isso porque, incauto e desconhecedor de seus 
direitos, no momento da prisão, o Paciente teria dito aos 
Policiais Militares que trouxe a droga apreendida do Rio Grande 
Sul, para comercialização(Vídeo 2 –Evento 1). O depoimento do 
Paciente, nas circunstâncias como foi prestado, encontra-se 
eivado de nulidade absoluta, haja vista que as informações nele 
veiculadas foram obtidas de maneira ilícita, por extrair do 
acusado suposta confissão sem que a ele tenha sido dado 
prévia ciência de seu direito de permanecer em silêncio" (fl. 6), 
colacionando precedentes deste Tribunal que supostamente 
militam em favor da tese defensiva.

Acrescenta que o acórdão recorrido carece de fundamentação 
idônea para não aplicar apenas uma pena restritiva de direitos 
cumulada com a de multa no presente caso, eis que 
"estabelecida a pena em patamar superiora um ano, cabe ao juiz 
substituí-la por uma restritiva de direito e multa ou duas 
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restritivas de direito. São, portanto, penas substitutivas 
alternativas. E, como se sabe, a escolha entre as duas 
consequências jurídicas não está ao livre alvedrio do magistrado 
(independentemente da explicitação das razões): o direito 
subjetivo do acusado também implica o direito à situação mais 
favorável, demandando fundamentação concreta do juiz 
eventual decisão pela consequência menos benéfica. É dizer: há 
uma ordem de precedência entre as duas possibilidades 
previstas na segunda parte do § 2.º do art. 44 do CP" (fl. 10).

Requer, ao final, a concessão da ordem, inclusive liminarmente, 
para, verbis (fls. 13-14 - grifei):

"a)Liminarmente, CONCEDA-SE a ordem de habeas corpus, 
reconhecendo-se a ilegalidade do acórdão prolatado pelo TJSC, 
suspenda os efeitos da condenação em relação ao excesso de 
pena ora impugnado, com efeitos imediatos no cumprimento 
provisório da pena, até julgamento final do writ;

b)Seja dispensada a requisição de informações à autoridade 
coatora, porquanto a presente ação é instruída com cópia 
integral dos autos;

c)Promova-se a oitiva do membro do Ministério Público;

d)Ao final, concedida ou não a liminar, seja reconhecida a 
ilegalidade do acórdão impugnado para:

d.1)ABSOLVER desde logo por ausência de provas (CPP, art. 
386, V); ou, subsidiariamente, seja ANULADO o processo desde 
a sentença, para que o Juízo de primeiro grau prolate nova 
decisão, vedada a utilização da prova ilícita; e

d.2) READEQUAR as penas substitutivas, de modo a substituir a 
pena de reclusão imposta ao Paciente por uma restritiva de 
direitos e multa(em vez de duas penas restritivas de direitos), 
nos termos do § 2.º do art. 44 do CP.

Subsidiariamente, caso não seja conhecido o habeas corpus, 
seja a ordem concedida de ofício, diante da manifesta 
ilegalidade (CRFB/88, art. 5.º, LXVIII; CPP, art. 654, § 2.º)"

É o relatório.

 

A liminar foi indeferida pelo Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) (e-STJ fls. 559-562). As informações foram 
prestadas às e-STJ fls. 566-582 e 583-622.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ fls. 632).

Intimada para se manifestar, a defesa notícia que remanesce o 
interesse no julgamento desta impetração (e-STJ fls. 642-643).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
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No presente writ, a defesa alega, em apertada síntese, que o paciente 
está submetido a constrangimento ilegal, ao argumento de que a condenação é nula, 
porquanto lastreada em confissão informal que foi obtida sem a prévia informação de 
direito ao silêncio por parte dos milicianos que efetuaram a prisão em flagrante, o que 
contaminaria todas as demais provas que embasam o édito condenatório.

Nesse ponto, assim se manifestou a Corte de origem (e-STJ fls. 52):

Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, conheço do 
recurso.

1. Inicialmente, suscita o apelante a nulidade processual 
consubstanciada nas inobservâncias às normas constitucionais, ao 
defender que quando da abordagem policial não lhe foi advertido o 
direito de permanecer em silêncio, o que teria lhe gerado prejuízos.

Sorte, porém, não lhe socorre.

Em síntese, extrai-se dos autos que, quando da abordagem policial, o 
acusado admitiu a posse e venda das drogas apreendidas.

Todavia, como se sabe, a confissão extrajudicial no momento da 
abordagem dos policiais militares, obviamente não tem a relevância de 
uma confissão e bem por isso não interfere no convencimento do 
julgador.

Isso porque, a obtenção das informações pelos agentes públicos, 
culminando na apreensão de drogas, mostra-se eminentemente 
caracterizador do procedimento inquisitivo, cujo objetivo é colher 
elementos informativos que integram o inquérito policial, os quais, 
após análise aprofundada em juízo, poderão também servir como 
prova na aferição de eventual édito condenatório.

Aliás, destaco que incumbe ao Delegado de Polícia a lavratura do auto 
de prisão em flagrante, cabendo a ele, naquele instante, informar ao 
conduzido sobre seu direito constitucional de permanecer em silêncio, 
de modo que a referida menção pelos policiais no momento da 
abordagem não se mostra obrigatória, tendo em vista que a lei 
processual penal não exige tal providência por ocasião do flagrante.

In casu, conforme verificado, quando interrogado pela autoridade 
policial, restou ressalvado ao investigado o seu direito de permanecer 
em silêncio, tendo ele, inclusive, o exercido.

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

[...]

 

Como se vê, extrai-se dos autos que, quando da abordagem policial, o 
acusado admitiu a posse e venda das drogas apreendidas. Contudo, quando 
interrogado pela autoridade policial, restou ressalvado ao investigado o seu direito de 
permanecer em silêncio, tendo ele, inclusive, o exercido. Portanto, não há nenhuma 
nulidade, e a defesa técnica não comprovou nenhum prejuízo em relação à suposta 
confissão perante os policiais, aliás o paciente encontrava-se em situação de 
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flagrante direto. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INIMPUTABILIDADE. 
EXAME DE INSANIDADE MENTAL. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA FUNDADA SOBRE A INTEGRIDADE MENTAL DO 
ACUSADO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 149 DO CPP. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. DISPENSA DA 
OITIVA DE TODOS OS POLICIAIS ENVOLVIDOS NA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. REGULARIDADE. "CONFISSÃO" EXTRAJUDICIAL. 
DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 149 do Código de Processo Penal, quando 
houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, o juiz ordenará, 
de ofício ou a requerimento do Ministério Público, do defensor, do 
curador, do ascendente, descendente, irmão ou cônjuge do acusado, 
seja este submetido a exame médico-legal. Dessa leitura, depreende-
se que o exame não é automático ou obrigatório, dependendo da 
existência de dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado.

2. Neste feito, as instâncias ordinárias não identificaram dúvida 
fundada sobre a integridade mental do acusado e, ademais, a defesa 
se limitou a afirmar que o réu fazia uso de entorpecentes, sem 
delimitar eventual dúvida a respeito da sua capacidade de entender a 
ilicitude ou de direcionar sua vontade, ao tempo dos fatos.

3. Visto que as instâncias ordinárias fundamentaram adequadamente a 
desnecessidade do exame de sanidade mental solicitado pela defesa, 
a alteração desse juízo demandaria o revolvimento do material fático-
probatório, expediente vedado na via do recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7/STJ.

5. A instância de origem pôde identificar todos os requisitos essenciais 
à regularidade da peça acusatória inicial, que atendeu plenamente aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, não havendo falar em 
inépcia da denúncia.

6. É legítimo o indeferimento motivado da oitiva de testemunhas, o que 
não configura cerceamento de defesa, por ser a discricionariedade o 
critério norteador do juízo de pertinência e relevância.

7. Nos termos do art. 186, parágrafo único, do CPP, bem como do 
art. 5º, LXIII, da Constituição, o alerta sobre o direito ao silêncio é 
garantido ao preso e ao acusado de uma prática delitiva. A 
jurisprudência desta Corte Superior, no entanto, pacificou o 
entendimento de que a inobservância dessa regra gera apenas 
nulidade relativa, cuja declaração depende inexoravelmente da 
demonstração do prejuízo por quem o alega.

8. No caso em análise, o recorrente não logrou demonstrar o 
prejuízo suportado em seu direito de ampla defesa ante à alegada 
falta de advertência da prerrogativa de permanecer calado, 
quando da abordagem policial. É que, como consignado no 
acórdão recorrido, após a prisão, foi devidamente informado 
acerca de seus direitos constitucionalmente garantidos, conforme 
comprova o termo de interrogatório indiciário de fl. 07 (e-STJ fl. 
409). Ressalte-se, ainda, que as declarações prestadas aos 
policiais no momento da prisão em flagrante serviram apenas 
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como mais um elemento, dentro do conjunto probatório constante 
dos autos.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.503.533/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 25/5/2018.) 
[g.n.]

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 747.449 / SC
Número Registro: 2022/0172374-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017449820218240022 50017951220218240022

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUIS FILIPE TRILHES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FILIPE TRILHES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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